
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.593 - BA (2016/0305362-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LEONARDO ARGOLO VASCONCELOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA BENEDITA NOGUEIRA LEITE PRIMO  - BA040116 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. CONVOLAÇÃO EM PREVENTIVA. NOVO TÍTULO A 
JUSTIFICAR A CUSTÓDIA. PRECEDENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INVIÁVEL A ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. CRIME PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES E 
COM VIOLÊNCIA CONTRA AS VÍTIMAS, QUE FORAM AMARRADAS E 
AMEAÇADAS DE MORTE. RECORRENTE QUE INTEGRA QUADRILHA 
ESPECIALIZADA EM ROUBOS. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Inicialmente, com relação à nulidade da prisão em 
flagrante, convém ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é remansosa no sentido de que a homologação da prisão em 
flagrante e sua conversão em preventiva tornam superado os argumentos 
relativos a sua irregularidade, diante da produção de novo título a justificar 
a segregação.

2. A análise da tese da negativa de autoria trazida pela 
defesa demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório como 
forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, providência inviável de ser realizada 
dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória. Precedentes.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias do delito, 
na medida em que integra uma quadrilha especializada nesse tipo de 
crime, tendo sido apreendido na residência de um dos integrantes elevada 
quantia em dinheiro, cheques e trajes da Polícia Federal, bem como pelo 
modus operandi da conduta delituosa, praticada em comparsaria e 
mediante emprego de violência contra as vítimas, que foram amarradas e 
ameaçadas de morte.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
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entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.593 - BA (2016/0305362-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LEONARDO ARGOLO VASCONCELOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA BENEDITA NOGUEIRA LEITE PRIMO  - BA040116 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

LEONARDO ARGOLO VASCONCELOS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia, no julgamento do HC n. 14963-42.2016.8.05.0000.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em 15/7/2016, pela suposta 

prática dos delitos tipificados nos arts. 157, §2º, I e II, e 288 § único, ambos do Código 

Penal, com decretação da preventiva em 17/7/2016 (fls. 210/212).

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, que denegou 

a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - ART. 157, § 2o, I E II C/C ART. 288 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
MOTIVOS PARA A PRISÃO PREVENTIVA - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.

I - O paciente teve a sua prisão preventiva decretada no dia 
17/07/2016 juntamente com outros dois acusados, por suposta prática de 
delito tipificado no art.157, §2°, incisos I e II, em concurso com o art. 288, 
ambos do Código Penal, sob a acusação de integrar quadrilha 
especializada em roubos, tendo sido encontrados em poder dos mesmos, 
grande quantidade de dinheiro, cheques, armas, munições, documentos 
falsos, distintivo e vestimentas de uso exclusivo das forças policiais, além 
de outros objetos pertencentes às vítimas do roubo ocorrido em 
14/07/2016 no estabelecimento comercial "Mercearia do Nona", em São 
Sebastião do Passé, bem como um celular de uma vítima de um suposto 
roubo ocorrido em Candeias.

II - Da leitura do citado trecho da decisão, nota-se que há 
motivo para a manutenção da prisão, qual seja a necessidade de garantir 
da ordem pública e assim prevenir a reprodução de fatos criminosos, 
mantendo equilibrado o meio social. O paciente e outros dois acusados 
vinham sendo investigados pela prática do delito de roubo num 
estabelecimento comercial na cidade de São Sebastião do Passé. Nessa 
investigação, policiais monitoraram os suspeitos e realizaram a prisão, 
tendo sido localizado em poder de um dos acusados documento 
falsificado com dados do paciente, além de outros objetos que 
demonstram envolvimento na prática do delito.

III - Em sendo assim, exige-se o balanceamento de valores 
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em oposição: de um lado o jus libertatis do indivíduo, que se revela, à 
primeira vista, perigoso, intranqüilizando a comunidade; de outro, os 
interesses relevantes da sociedade, de manutenção da paz social, não 
sendo possível, no caso concreto, permitir-se a reiteração da prática 
delituosa, de forma que não há como assegurar que, posto em liberdade, 
o paciente não atente novamente contra a ordem pública.

HABEAS CORPUS DENEGADO (fl. 256).

No presente recurso, o recorrente alega, preliminarmente, nulidade do 

flagrante, afirmando que não estava praticando nenhum fato típico no momento da 

prisão.

Do mesmo modo, afirma que a prisão preventiva não estaria devidamente 

fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP, mas apenas na gravidade abstrata do 

delito.

Ressalta as condições pessoais favoráveis, afirmando que inexistem 

indícios suficientes de autoria, pois sequer foi reconhecido pela vítima e não há nada 

nos autos que demonstrem sua ligação com o fato criminoso.

Pleiteia, assim, a revogação da prisão preventiva, com a expedição de 

alvará de soltura em seu favor.

Sem pedido liminar, o Ministério Público Federal, às fls. 310/311, opinou 

pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

 

Documento: 1614213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.593 - BA (2016/0305362-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, com relação à nulidade da prisão em flagrante, convém 

ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é remansosa no sentido 

de que a homologação da prisão em flagrante e sua conversão em preventiva tornam 

superados os argumentos relativos a sua irregularidade, diante da produção de novo 

título a justificar a segregação. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE. AVENTADA NULIDADE DA 
SEGREGAÇÃO. TESE SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO 
DA CUSTÓDIA ANTECIPADA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ESTUPEFACIENTES APREENDIDOS. NATUREZA 
ALTAMENTE LESIVA DE UMA DAS SUBSTÂNCIAS.  GRAVIDADE. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A tese da ilegalidade da prisão em flagrante do 
recorrente encontra-se superada, tendo em vista a superveniência de 
novo título a embasar a sua custódia cautelar, qual seja, o decreto de 
prisão preventiva.

[...]
5. Recurso improvido (RHC 37.891/MG, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 5/2/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. EXCESSO DE PRAZO 
NA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PREVENTIVA. AVENTADA 
NULIDADE DA SEGREGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO 
DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE SUPERADA. ADVENTO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.  GRAVIDADE CONCRETA. 
REGISTRO DE ENVOLVIMENTO ANTERIOR EM OUTROS DELITOS 
E ATOS INFRACIONAIS. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO EFETIVO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DOS AGENTES. RÉUS QUE 
PERMANECERAM PRESOS DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A 
CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O 
MODO DE EXECUÇÃO FIXADO JÁ EFETUADA PELA CORTE 
ESTADUAL POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO 
CRIMINAL. COAÇÃO ILEGAL AUSENTE. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Eventual delonga na conversão da prisão em 
flagrante em preventiva constitui mera irregularidade, superada com 
a superveniência de novo título a embasar a custódia - a decisão que 
ordenou a preventiva -, quando nela se aponta precisamente a 
necessidade da constrição cautelar do agente.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade efetiva dos agentes, evidenciada 
pelas circunstâncias em que cometido o delito, bem como pelo histórico 
criminal deles.

3. Caso em que os recorrentes restaram condenados pela 
prática de roubo majorado, em que, mediante grave ameaça exercida 
com emprego de arma de fogo, compeliram a primeira vítima a entregar a 
motocicleta na qual conduzia, na condição de mototaxista, a segunda 
ofendida, que teve seu aparelho celular também subtraído pela dupla de 
roubadores.

4. O fato de os agentes ostentarem registros anteriores pela 
prática de outros delitos, bem como por atos infracionais, é circunstância 
que revela que não são neófitos na vida criminal, corroborando o 
periculum libertatis exigido para a preventiva.

5. A prática de atos infracionais anteriores autoriza a prisão 
preventiva a bem da ordem pública, haja vista evidenciar a personalidade 
voltada à criminalidade e o fundado receio de reiteração.

6. Não há necessidade de condenações transitadas em 
julgado para que reste configurada a periculosidade social, baseada na 
reiteração criminosa.  Precedentes desta Quinta Turma.

7. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

8. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a constrição encontra-se justificada e mostra-se 
necessária para a preservação da ordem pública.

9. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pela Corte Estadual por ocasião do julgamento da apelação 
criminal.

10. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado, permitindo-lhe 
que, solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em julgado 
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da condenação.
11. Recurso improvido (RHC 55.996/BA, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 04/03/2016).

De outra parte, implica considerar que a análise da tese da negativa de 

autoria trazida pela defesa demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório 

como forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 

recurso em habeas corpus, que não admite dilação probatória. A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena. 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
01/09/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
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abuso de poder ou teratologia.
2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 

de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 07/08/2015)

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, por ausência de fundamentação do decreto prisional, 

que ostenta o seguinte teor:

É certo que a prisão cautelar somente pode ser decretada 
ante a existência de prova da materialidade do crime e indícios suficientes 
da autoria e com vistas a garantir a ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

In casu, verifico que a ocorrência do fato criminoso é 
inequívoca, tendo em vista os documentos colacionados, bem como as 
declarações e depoimentos colhidos na fase inquisitorial. Quanto à 
segunda exigência, observe-se que é necessária a existência de indícios 
suficientes de autoria, contentando-se, a lei, agora, com simples indícios. 
No caso em questão dos elementos coligidos pela autoridade policial, 
inclusive os depoimentos colacionados, depreendem-se indícios 
suficientes de que os acusados sejam autores das infrações imputadas.

No que se refere ao periculum in mora, o fundamento 
basilar do decreto preventivo é a necessidade de garantir a ordem pública 
e assegurar a instrução processual. O delito imputado aos acusados é 
de intensa nocividade social, praticado, em tese, com violência, 
havendo informações de que as vítimas teriam ficado amarradas, 
tendo uma delas sido supostamente ameaçada de morte.

Deve-se destacar, neste particular, a necessidade de 
assegurar a regular instrução processual, zelando-se pela preservação da 
prova, uma vez que serão ouvidas em juízo vítimas e testemunhas do 
delito em apuração.

Segundo consta dos autos, há informações de que os 
denunciados vinham sendo investigados, sendo-lhes imputada a prática 
de roubo na Comarca de Candeias. Ainda de acordo com os elementos 
coligidos, a 3a acusada teria realizado o depósito no valor de R$14.800,00, 
em espécie, para compra de um veículo na companhia do 2o denunciado, 
tendo, o 1o acusado, se juntado aos dois no veículo logo após. Após a 
prisão, teria sido encontrado na residência do 1o denunciado um aparelho 
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celular que, em tese, seria produto do roubo de Candeias, bem como 
trajes da Polícia Federal, cheques e elevada quantia em dinheiro.

Há, nos autos, indícios de que os réus integram 
quadrilha, cabendo ao 1º denunciado a execução direta do delito, 
enquanto que ao 2o denunciado caberia a função de motorista e à 3a 
acusada, a contabilidade.

Evidencia-se, pois, a necessidade de, ao menos neste 
momento, salvaguardar a ordem pública e acautelar o meio social.

Por outro lado, tendo em vista a gravidade dos crimes em 
apuração e, em especial, suas circunstâncias depreendidas dos 
elementos até então colacionados, ao menos neste momento, revela-se, 
in casu, inócua a aplicação de medidas cautelares alternativamente à 
prisão provisória requerida pelo Ministério Público, espécie perfeitamente 
aplicável aos delitos em tela, imputados aos réus, nos termos do art. 313, 
do CPP.

Pelas razões expendidas e com vistas a garantir a ordem 
pública e a instrução processual e, ainda, assegurar a eventual aplicação 
da lei penal, decreto a prisão preventiva de VITOR MURILLO SILVA, 
LEONARDO ARGOLO VASCONCELOS e JÉSSICA SILVA 
MONTALVÃO, qualificados aos autos, com base nos artigos 311 e 312, 
do Código de Processo Penal (fls. 210/212).

O Tribunal de Justiça manteve a prisão preventiva em acórdão de fls. 

256/262.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do recorrente, 

evidenciada pelas circunstâncias do delito, na medida em que integra uma quadrilha 

especializada nesse tipo de crime, tendo sido apreendido na residência de um dos 

integrantes elevada quantia em dinheiro, cheques e trajes da Polícia Federal, bem como 

pelo modus operandi da conduta delituosa, praticada em comparsaria e mediante 
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emprego de violência contra as vítimas, que foram amarradas e ameaçadas de morte.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
VOLTADA À PRÁTICA DE SEQUESTROS, FURTOS E ROUBOS À 
AGÊNCIAS BANCÁRIAS E TERMINAIS DE AUTOATENDIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO CONCLUÍDA. ENUNCIADO Nº 52 DA SÚMULA DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese na qual o recorrente é acusado de integrar 
organização criminosa voltada para a prática de sequestros, furtos e 
roubos em agências bancárias e terminais de autoatendimento, 
inclusive com o uso de explosivos, o que demonstra a real 
necessidade da segregação.

2. A vinculação com o grupo criminoso demonstra a 
periculosidade do recorrente, evidenciando a probabilidade concreta 
de continuidade no cometimento de delitos. A propósito, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, 
HC-95.024/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/02/2009) 

3. Conforme entendimento pacificado nesta Corte, a via 
eleita é inadequada para apreciação de alegações de inocência, diante da 
necessidade de cotejo minucioso de matéria fático-probatória 

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão previstas no art. 319 do CPP, quando o cárcere se mostra 
justificado pela gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências cautelares alternativas seriam insuficientes para preservar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas da sua prisão cautelar, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva ou subjetiva que autorizem a decretação do 
cárcere (Precedentes).

6. Nos termos do enunciado nº 52 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo.

7. Recurso desprovido (RHC 67.736/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - TCP (TERCEIRO COMANDO PURO). 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NEGATIVA DE AUTORIA E 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO NA PROVA. INVIÁVEL NA VIA 
ESTREITA DO HABEAS CORPUS. APONTADAS INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS IRREGULARES. INOCORRÊNCIA. PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO AUTORIZADA POR DECISÕES DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADAS. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 
execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 
para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 
indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores.

II - In casu, o decreto de prisão preventiva está 
devidamente fundamentado na garantia da ordem pública, visando 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa, sediada dentro de presídios, voltada para o tráfico ilícito 
de drogas e execução de pessoas. (Precedentes do STF e STJ).

III - Na via estreita do habeas corpus, é inviável o exame da 
inexistência de indícios de autoria e da prova da materialidade quanto aos 
delitos imputados ao ora recorrente, por demandar necessária incursão 
no acervo fático-probatório. (Precedentes).

IV - É pacífico o entendimento, nesta Superior Corte de 
Justiça, de que o prazo das interceptações telefônicas pode ser 
prorrogado, desde que fundamentadas as decisões de renovação, como 
ocorrido na espécie. (Precedentes) Recurso ordinário desprovido (RHC 
64.605/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
03/06/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. FEITO COMPLEXO. 
PLURALIDADE DE RÉUS. DEMORA JUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. Hipótese em que a segregação cautelar foi decretada 
para garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da 
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conduta delituosa, pois o recorrente é acusado de integrar 
organização criminosa, destinada ao tráfico interestadual de drogas 
e lavagem de dinheiro, organização a qual é responsabilizada pelo 
transporte, guarda, armazenamento e distribuição de mais de 202kg 
(duzentos e dois quilos) de crack/pasta-base, na cidade de 
Aracaju/SE, o que justifica o encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. O fato de o recorrente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação da prisão preventiva 
(Nesse sentido: HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 
44.212/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).

4. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" 
(HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 17/09/2015).

5. Tratando-se de feito complexo, com multiplicidade de 
réus envolvidos patrocinados por advogados distintos, e contendo 
elevado número de documentos a serem analisados, não há falar em 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução processual (A 
propósito: HC 338.794/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016; 
HC 330.351/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 17/11/2015).

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Pleito 
liminar prejudicado (RHC 68.908/SE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 25/05/2016).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
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deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 

Documento: 1614213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  13 de 4



 
 

 

improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0305362-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    78.593 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003646020168050239  00149634220168050000  003646020168050239  
149634220168050000  3480920168050239  3637520168050239

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO ARGOLO VASCONCELOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA BENEDITA NOGUEIRA LEITE PRIMO  - BA040116 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU    : VITOR MURILLO SILVA 
CORRÉU    : JÉSSICA SILVA MONTALVÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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